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DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS
Órgão Julgador: 3ª Turma
Origem:
2ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo
Prolator da
Sentença:
JUIZ PAULO ANDRÉ DE FRANÇA CORDOVIL
E M E N T A
INDENIZAÇÃO.  ASSÉDIO  MORAL.  Caso  em  que
restou comprovado que a conduta da empregadora atingiu a esfera subjetiva da empregada, causando abalo em sua honra ou dignidade, o que torna viável o acolhimento do pleito indenizatório.
A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDAM os Magistrados integrantes da 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso ordinário da reclamante para acrescer à condenação o pagamento de R$10.000,00  (dez mil reais) a título de indenização por danos morais. Custas de R$200,00 (duzentos reais), sobre o valor de R
$10.000,00 (dez mil reais), ora arbitrado à condenação, pela reclamada.
Intime-se.
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Porto Alegre, 24 de janeiro de 2013 (quinta-feira).
R E L A T Ó R I O
Inconformada com a sentença lançada às fls. 36/37, a reclamada interpõe recurso ordinário, consoante as razões das fls. 40/44, por meio do qual sustenta a nulidade do processo por cerceamento de defesa, almejando, ainda, a condenação  da reclamada ao pagamento de indenização em razão de assédio moral.
Com as contrarrazões das fls. 52/54 (da reclamada), sobem os autos ao Tribunal, para julgamento.
É o relatório.
V O T O
DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS (RELATOR): NULIDADE DO PROCESSO POR CERCEAMENTO DE DEFESA.
A reclamante requer seja a inquirição de Jaqueline Marques da Silva reconhecida como testemunha, e não informante. Invoca o entendimento lançado na Súmula nº 357 do TST, bem como o disposto no artigo 405, §3º, III e IV, e §4º, todos do CPC. Transcreve jurisprudência, aduzindo que a manutenção da decisão implica violação ao direito de ampla defesa (artigo 5º, LV, da CF) bem como ao disposto no artigo 332 do CPC.
Sem razão.
Consoante se verifica na ata de audiência da fl. 32, o Julgador de origem
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ouviu o depoimento de Jaqueline Marques da Silva como informante, sob o fundamento de que "Não obstante às disposições sumuladas, a reparação de danos morais situa-se em seara subjetiva, constituindo ação de natureza pessoal, razão pela qual não se pode aceitar como testemunha alguém que demande tal objeto em face da parte oposta a que lhe convocou."
Com a devida vênia, entende-se que a circunstância de a testemunha haver ajuizado ação trabalhista contra a reclamada, ainda que pleiteando reparação de danos morais, não atrai a suspeição para o seu depoimento, valendo mencionar o entendimento lançado na Súmula nº 357 do TST.
Não obstante, a circunstância de tal testemunha haver sido ouvida como informante não implica a nulidade do processo por cerceamento de defesa, na medida em que a prova foi realizada e a análise do depoimento é de responsabilidade do julgador, que poderá sopesá-lo em relação ao conjunto probatório.
Não se verificando prejuízo, portanto, não há falar em nulidade. Nega-se provimento.
ASSÉDIO MORAL.
A reclamante almeja a condenação da reclamada ao pagamento de indenização pelo assédio moral sofrido, referindo que restaram comprovadas nos autos as humilhações sofridas. Sinala que a preposta da reclamada reconheceu que havia a cantiga na abertura da loja e que havia a necessidade de o recorrente rebolar durante tal "ritual motivacional". Afirma que o fato de não ter conhecimento de qualquer empregado ter sido advertido ou suspenso por não participar da aludida atividade, não significa que não tenho ocorrido a suspensão ou a advertência. Aduz que a prova
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testemunhal confirmou as ameaças. Refere decisões em ações análogas nas quais houve a condenação da reclamada por restar evidenciado o assédio ora discutido. Busca seja fixada indenização não inferior a 100 salários por ela recebidos, argumentando que a reclamada não contestou tal valor.
Ao exame.
Na petição inicial, a reclamante afirma que "A reclamada, desde a data da admissão, vem submetendo o reclamante a situação constrangedora, ao obrigá-lo a entoar gritos de guerra e a rebolar na frente dos colegas." (fl. 03), aduzindo que "Quando o chefe do reclamante considerava que o rebolado não estava bom, mandava o reclamante repetir, até ficar satisfeito, fato que agrava o assédio moral e a situação de constrangimento." (fl. 02v).
Em contestação, a reclamada alega que "...jamais a reclamante foi obrigado a cantar e a rebolar, muito menos, na presença de clientes. No entanto, nas reuniões denominadas 'Mondays' é entoado o canto motivacional 'WAL MART CHEER', o que jamais teve o condão de humilhar seus empregados, como alega a reclamante, e sim um grande momento de descontração no trabalho." (sic, fl. 25).
Em seu depoimento, a preposta da reclamada disse que "Confirma que na abertura da loja e na reabertura à tarde, havia uma espécie de brincadeira, que envolvia a cantiga, com letra criada pelo próprio funcionário, com a finalidade de motivar os funcionários para o trabalho; confirma que, se o funcionário entrasse na brincadeira, havia o jogo de que, quando caísse na letra 'a', o funcionário deveria dar uma rebolada..." (fl. 32).
Como se vê, é incontroversa a realização de "rituais motivacionais" na reclamada que consistiam em cantos entoados pelos funcionários durante o
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expediente com o propósito de estimulá-los para o trabalho.
A despeito de a reclamada referir que a participação do funcionário não era obrigatória, não há dúvidas de que eventual recusa em participar é fator de inequívoco constrangimento ao empregado, haja vista a sua inferior posição hierárquica. Veja-se que, ainda que não haja notícia nos autos de punições a funcionários que se recusassem a participar, manifestações volitivas dos empregados, no contexto da relação de emprego, devem ser analisadas com cautela, tendo em conta o compreensível receio de retaliações, como, v.g., o medo de perder o emprego.
Não bastasse  o presumível desconforto do empregado em se negar a participar dos "rituais motivacionais" estabelecidos na empresa, impõe-se considerar o depoimento de Jaqueline Marques da Silva, que afirmou que "...o funcionário não era punido, porém, temia-se porque o gerente sempre repetia que 'a porta da rua é a serventia da casa'..." (fl. 32v).
Dito isso cumpre referir que o dano moral caracteriza-se como toda lesão ocasionada no íntimo da pessoa, de caráter extra patrimonial, e inerente aos valores basilares do ser humano, tendo como corolário a proteção da dignidade da pessoa humana e possuindo estreita relação com os chamados direitos da personalidade. Portanto, o dano moral será indenizável toda vez que a esfera íntima da pessoa for violada causando-lhe sofrimento, nem sempre perceptível, mas passível de compensação pecuniária, mesmo que seja tarefa bastante árdua precificar a dor alheia.
Do contexto da prova produzida, tem-se que a reclamada excedeu o seu direito potestativo, bem assim o limite da conduta que se espera de uma grande empresa de uma pequena cidade, violando os direitos de personalidade do reclamante. Veja-se que não é possível conceber que
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uma empresa do porte da reclamada, não possua métodos outros de estímulo ao trabalho e à produtividade que não o de submeter os seus empregados a "cantos e rebolados".
Vale salientar que não há controvérsia quanto ao fato de que a reclamante participava dos ditos "rituais motivacionais" da reclamada, os quais consistiam em entoar cânticos e gritos de guerra relativos ao empregador, tendo inclusive que "dar umas reboladas" durante a "brincadeira".
No caso, resta evidenciado que os métodos gerenciais da reclamada não se coadunam com o princípio fundamental, consagrado na Constituição, de respeito à dignidade da pessoa humana. A relação de subordinação que se estabelece pelo contrato de trabalho não autoriza o empregador a tratar de forma degradante, o que configura abuso do poder diretivo. Além disso, o empregador tem o dever de zelar que seus prepostos ajam de acordo com as normas de respeito no tratamento de seus subordinados. Restou cabalmente demonstrado que o reclamante foi exposto a situações de constrangimento, causando sofrimento psíquico, fazendo jus, dessa forma, à indenização pleiteada.
A quantificação da indenização por danos morais deve considerar sempre o caso concreto, ou seja, suas peculiaridades, como as circunstâncias e o bem jurídico ofendido. Também cumpre zelar pela coerência e razoabilidade no arbitramento. O resultado não deve ser insignificante, a estimular o descaso do empregador, nem exagerado, de modo a proporcionar o enriquecimento indevido da vítima.
Cabe mencionar que a circunstância de a reclamada não haver impugnado expressamente o montante indenizatório pleiteado, não vincula o Juízo ao acolhimento  do  valor  postulado,  instando  sopesar  todos  os  elementos
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colacionados aos autos.
Desse modo, entende-se que R$ 10.000,00 constitui-se valor eficaz a título de indenização por danos morais, tanto na mitigação do sofrimento do autor, como na indução de um comportamento do empregador mais vigilante e condizente com a relação saudável que deva manter com seus empregados, levando-se em conta as ocorrências relatadas nos autos, mormente a espécie do dano e o caráter reparatório da indenização.
Assim, dá-se provimento ao recurso do reclamante para acrescer à condenação o pagamento de R$10.000,00  a título de indenização por danos morais.
PARTICIPARAM DO JULGAMENTO:
DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS (RELATOR) DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA



